


1 5  D E  N O V E M B R O Pela primeira vez desde 1960, a população poderia eleger o ocupante de um cargo 
executivo por voto direto, o governador de cada Estado. O pleito de 1982 também 
escolheria senadores, deputados federais, estaduais e vereadores, num sistema 
conhecido como “voto vinculado”: todos os candidatos selecionados por um elei-
tor precisavam, obrigatoriamente, pertencer ao mesmo partido. Caso contrário, a 
cédula seria anulada.

Cinco legendas participaram da disputa. Como principais oponentes, as duas 
que atravessaram o período da ditadura: o PDS (Partido Democrático Social), sur-
gido da Arena, partido político constituído para sustentar o regime militar, e o 
PMDB (Partido do Movimento Democrático Brasileiro), sucessor do MDB, frente 
que durante os anos de chumbo congregou boa parcela da oposição ao governo 
— “boa parcela”, vale lembrar, descontando-se aqueles exilados, presos ou mor-
tos. Outros dois partidos eram ambos oriundos do trabalhismo de Getúlio Vargas: 
o PTB (Partido Trabalhista Brasileiro), comandado por sua filha Ivete, e o PDT 
(Partido Democrático Trabalhista), de Leonel Brizola. Completava a quina o jo-
vem Partido dos Trabalhadores, fruto do movimento sindical no ABC paulista.

Apesar do aumento das opções, os dois partidos remanescentes dos tempos 
de bipartidarismo venceram com folga: juntos, PDS e PMDB elegeram mais de 
90% do Congresso Nacional, além de todos os governadores, com exceção de Leo-
nel Brizola, ganhador no Rio de Janeiro após fulminante virada na reta final.

No estado de São Paulo, Franco Montoro, do PMDB, foi eleito com quase 50% 
dos votos, superando o então prefeito (biônico) da capital, Reynaldo de Barros, 
candidato do PDS de Paulo Maluf. Em terceiro lugar, o ex-presidente Jânio Qua-
dros, candidato pelo PTB. Em quarto, Luiz Inácio Lula da Silva, do PT.



1 5  D E  N O V E M B R O Em janeiro daquele ano, o Congresso elegeu Tancredo Neves como o novo pre-
sidente do Brasil. Apesar de escolhido por voto indireto, era o primeiro civil de-
signado para o cargo desde a deposição de Jango em 1964. As eleições municipais 
realizadas dez meses depois foram, portanto, as primeiras sob um governo nova-
mente sem farda. Os resultados por todo o país mostraram uma esmagadora vitó-
ria do PMDB, elegendo os prefeitos em quase 65% das cidades do país.

A quantidade de partidos já não se limitava aos cinco do pleito anterior. Se al-
gumas das novas siglas podiam ser historicamente explicáveis, como o PFL (Partido 
da Frente Liberal), surgido de uma dissidência do PDS, ou mesmo o redivivo PSB 
(Partido Socialista Brasileiro), o país assistiu a uma explosão dos que hoje são cha-
mados de “nanicos”. Partidos sem linha ideológica clara e constituídos para atender 
a demandas nebulosas. Para prefeito de São Paulo, concorrendo com Jânio Quadros 
(PTB), Fernando Henrique Cardoso (PMDB) e Eduardo Suplicy (PT), por exemplo, 
havia candidatos do PCN (Partido Comunitário Nacional), PH (Partido Humanis-
ta), PPB (Partido do Povo Brasileiro), PMC (Partido Municipalista Comunitário), 
PMB (Partido Municipalista Brasileiro) e PSC (Partido Social Cristão).

A dimensão circense dessa multiplicação ficou evidente nos debates televisi-
vos. Naquele promovido pela TV Globo, Suplicy levou um coelho e uma tartaruga 
de pelúcia para reviver a velha fábula infantil e, assim, demonstrar a toada de sua 
candidatura: devagar se vai ao longe. Enquanto isso, por trás de seus óculos fun-
do de garrafa, Rivaílde Ovídio (candidato pelo PSC) berrava “ONDE ESTÁ VOCÊ, 
FRANCO MONTORO?” — não importando qual fosse a pergunta —, entremeado 
por bufões como o emotivo radialista Pedro Geraldo Costa (PPB) ou o pouco arti-
culado pastor Armando Corrêa (PMB). Nem mesmo a ausência do ultrafolclórico 
ex-presidente Jânio, que se recusou a comparecer aos debates, diminuía a sensa-
ção geral de fanfarra, de se tratar de um burlesco show de calouros e não de uma 
contenda pela prefeitura da cidade. 

Criança, eu achava engraçado. E ria.  


















